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Aniversariantes
Hoje: Alberto Luiz Souza Santana Fi-
lho (Jequié), Fabio Lopes Rodrigues 
(Guanambi) e André Gustawo de Lima 
e Silva (Ilhéus). Amanhã: Nara Gore-
th dos Apóstolos Pereira (Paulo Afon-
so), Eive Cristine Ramos Meneses (7ª 
Vara), Estela de Fátima Martins Fa-
gundes (Vitória da Conquista), Irenil-
do Silva Miranda (9ª Vara), Ana Car-
la de Lima Rocha (NUCJU), Yasmin 
Freitas Brasil (Paulo Afonso) e Jorge 
Braga (TECTENGE).

Parabéns!

Aviso
Em virtude de equívoco ocorrido na impressão das novas carteiras, o PRO-SO-
CIAL informa que o telefone correto a ser utilizado pelos beneficiários da Seção 
Judiciária da Bahia e pela rede credenciada é o número 3617-2664.

Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

17/03/08 - A emoção da Paixão de 
Cristo volta à Justiça Federal

O musical “Paixão de Cristo” será 
apresentado amanhã no auditório da 
Justiça Federal pelo Grupo Cantaro-
lando, sob a regência do maestro Edvã 
Barbosa e com a participação de servi-
dores da Justiça Federal e funcionários 
de serviços terceirizados.

A expectativa em torno da apresen-
tação é grande devido ao sucesso al-
cançado no ano passado, quando foi 
considerado o maior espetáculo musi-
cal produzido pelos servidores da Justi-
ça Federal da Bahia.

Neste ano, a direção do musical é 
de Barbarah Soussa (SEAJU), com pro-
gramação visual de Gésner Braga (NU-
MOI). O ator convidado Luiz Filho faz o 
papel de Cristo, Maria de Fátima Ric-
cio (ASJUR) atua como Maria, Rafael 
Castelo (estagiário da 13ª Vara), como 
Judas, e Paulo Sérgio Teixeira (SECAD) 
faz Pôncio Pilatus.

O Grupo Cantarolando é formado 
pelos servidores Anete Mendonça, Da-
niela Rocha, Gésner Braga, Luzineide 
Araújo, Manoel Paim, Lurdinha Araújo, 
Fátima Riccio e Márcia Freitas.

O musical conta ainda com a parti-
cipação dos servidores da DELTA – Al-
bertina Jesus, Alexandre Araújo, Alta-
mira Santos, Augustinha Rosa, Carlos 
Alexandre, Edileusa de Jesus, Giliana 
Silva, Laurídes Ferreira, Lídia Ramos, 
Lindinalva Peixoto, Márcia Aquino e 
Rosemary Ferreira.

JFHHÁ DEZ ANOS

Judiciário deve mandar até 25 de maio
dados do cumprimento das Metas 2018

Os tribunais brasileiros já podem 
acessar o Sistema de Metas Nacionais 
2018 para envio de informações, ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), re-
ferentes ao cumprimento das metas es-
tabelecidas para o Poder Judiciário. O 
repasse dos dados, relativos ao período 
de janeiro a abril, deverá ser feito até o 
dia 25 de maio.

Após esta data, os dados serão envia-
dos pelos tribunais mensalmente, confor-
me as datas estabelecidas no “calendá-
rio de lançamento” do Departamento de 
Gestão Estratégica (DGE), ao CNJ. 

As metas Nacionais para o Judiciário 
em 2018 foram construídas de forma 
conjunta com os magistrados e servi-
dores dos tribunais no ano passado, e 
anunciadas pela ministra Cármen Lúcia, 
presidente do CNJ, durante a 11ª edição 
do Encontro Nacional do Poder Judiciá-
rio, realizado em novembro. Relembre:

METAS NACIONAIS PARA 2018

Meta 1 - Julgar mais processos que 
os distribuídos (Todos os segmentos)

Meta 2 - Julgar processos mais anti-
gos (Todos os segmentos)

Meta 3 - Aumentar os casos solucio-
nados por conciliação (Justiça Federal e 
Justiça do Trabalho)

Meta 4 - Priorizar o julgamento dos 
processos relativos à corrupção e à im-

probidade administrativa (STJ, Justiça 
Estadual, Justiça Federal e Justiça Militar 
da União e dos Estados)

Meta 5 - Impulsionar processos à exe-
cução (Justiça Estadual, Justiça Federal 
e Justiça do Trabalho)

Meta 6 - Priorizar o julgamento das 
ações coletivas (STJ, TST, Justiça Esta-
dual, Justiça Federal e Justiça do Traba-
lho)

Meta 7 - Priorizar o julgamento dos 
processos de maiories litigantes e dos re-
cursos repetitivos (STJ, TST, Justiça do 
Trabalho)

Meta 8 - Fortalecer a rede de enfren-
tamento à violência doméstica e familiar 
contra as mulheres (Justiça Estadual)

PADRONIZAÇÃO DE DADOS

Este ano, a forma de envio de dados 
pelos tribunais para embasamento do 
Justiça em Números – relatório elabo-
rado anualmente pelo CNJ com dados 
completos sobre o funcionamento da 
Justiça brasileira – e para o cálculo das 
Metas Nacionais foi unificado no que se 
refere à Justiça Estadual.A sincroniza-
ção de dados para os dois relatórios – 
Justiça em Números e Metas Nacionais 
– enviados ao CNJ facilita o trabalho 
dos tribunais e faz com que os relató-
rios, mais importantes estatísticas sobre 
o trabalho do Judiciário, apresentem a 
mesma linguagem. Ano que vem, esta 
unificação deverá ser estendida aos de-
mais ramos de Justiça.

Fonte: CNJ

Divulgada data, horário 
e local de provas 

da XVII Seleção de 
Estagiários de Direito
A prova objetiva  XVII Seleção de Es-

tagiários de Direito da SJBA ocorrerá no 
dia 08 de abril de 2018 (domingo) na 
Faculdade de Direito da Universidade Fe-
deral da Bahia (UFBA), que fica localiza-
da na Rua da Paz, s/n – Bairro da Graça 
– Cidade de Salvador.

Conforme indica o Edital 5740763, 
assinado pela juíza federal diretora do 
foro Cláudia Oliveira da Costa Tourinho 
Scarpa, a abertura dos portões será às 
8:30h, com seu Fechamento sendo reali-
zado às 9:00h.

TRF1 estabelece instrutoria 
voluntária para ações educacionais

A Portaria Presi 5568427, assinada 
em 16 de março de 2018 pelo presi-
dente do TRF1, desembargador federal 
Hilton Queiroz, estabelece a Instrutoria 
Voluntária para ações educacionais des-
tinadas aos servidores da Justiça Federal 
da 1ª Região no exercício de 2018.

Os instrutores voluntários podem ser 
servidores ativos do Tribunal, da Justiça 
Federal ou de outros órgãos da Adminis-
tração Pública Federal, desde que este-

jam devidamente cadastrados no Banco 
de Educador Judiciário, e serão denomi-
nados educadores voluntários internos ou 
externos. 

A instrutoria deve ser realizada de 
forma espontânea, sem recebimento de 
contraprestação financeira ou de qual-
quer outro tipo de remuneração, porém 
os educadores que atuarem em ações 
virtuais ou presenciais receberão créditos 
de horas da jornada de trabalho, de acor-
do com a carga horária ministrada e os 
termos previstos na Portaria.

Para se cadastrar, o servidor deve 
preencher este formulário, disponível no 
portal do TRF1 e também no das seccio-
nais vinculadas.

Fonte: TRF1


